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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JANILSON GOMES DA SILVA JUNIOR - SE010872

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO DA FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/15. FIXAÇÃO 
EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR JÁ ARBITRADO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
I. Agravo interno interposto por Gabriel Francisco da Silva contra decisão que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial da Fundação Universidade Federal de 
Sergipe, pela incidência, por analogia, do óbice da Súmula 182/STJ, e fixou os 
honorários recursais, "em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem pagos pela parte 
agravante em favor dos procuradores da parte agravada, nos termos do art. 85, § 11, 
do Código de Processo Civil".
II. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para fins de arbitramento de honorários 
advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: deve haver 
incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, 
observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a 
publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: 
'Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC'; o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso 
pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a verba 
honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que interposto o 
recurso; não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de 
embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não conhecido 
integralmente ou não provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos 
nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba" 
(STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 08/05/2017).
III. Na hipótese, os honorários advocatícios foram fixados, em 1º Grau, em "10% (dez 
por cento) sobre o proveito econômico obtido pelo autor, com fulcro no art. 85, §2º do 
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CPC" e, posteriormente, majorados, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 85, § 
11, do CPC/2015, em "10% dos honorários sucumbenciais arbitrados na sentença".
IV. Assim sendo, assiste razão ao agravante, devendo, em atenção ao disposto no art. 
85, § 11, do CPC/2015, os honorários advocatícios serem majorados em 10% (dez por 
cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional 
imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição do Agravo em 
Recurso Especial, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 
CPC/2015.
V. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.765.532 - SE 
(2020/0249549-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto por GABRIEL FRANCISCO DA SILVA, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, que não conheceu do Agravo, interposto pela FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, pela incidência, por analogia, da Súmula 

182/STJ, condenando-a em honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015, em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem pagos em favor dos procuradores 

da parte agravada.

Opostos Embargos de Declaração pelo ora agravante (fls. 660/663e), foram 

eles rejeitados (fls. 671/672e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o ponto em debate, 

Excelência, diz respeito à mudança de critério adotado para fixação de honorários, isso 

porque a sentença, na forma como mantida no reexame necessário, fixou percentual 

sobre a condenação, no importe de 10%, na literalidade do art. 85, §3º, CPC"; e que 

"revela-se primeiramente obscura a mudança de padrão de cálculo e, ato contínuo, 

revela-se ínfimo, pois sequer alça 2% do valor da causa atualizado. Reforça, ainda, a 

discrepância ao se observar que o valor arbitrado sequer ultrapassa metade de um salário 

mínimo nacional vigente. Valor que não condiz com uma demanda que já ultrapassa os 5 

(cinco) anos de tramitação). A parte ora Agravante, ao contrário do quanto decidido em 

decisão integrativa, se está diante de caso que envolve, sem sombra de dúvidas, 

honorários advocatícios ínfimos ante o valor global da demanda. In casu, o que se tem é 

o arbitramento de honorários ínfimos em grau inferior de jurisdição, ponto que enseja a 

atuação desta Corte".

Por fim, requer o provimento do recurso, "a fim de majorar os honorários em 

patamar que se sugere 5% sobre o valor economicamente envolvido, somando-se ao 

anteriormente arbitrado".

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.765.532 - SE 
(2020/0249549-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES  - SE000155B
ADVOGADOS : GABRIELLE LOBO SANTIAGO  - SE004949 
   JANILSON GOMES DA SILVA JUNIOR  - SE010872 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO DA FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 

O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 

MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/15. FIXAÇÃO 

EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR JÁ ARBITRADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I. Agravo interno interposto por Gabriel Francisco da Silva contra decisão que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial da Fundação Universidade Federal de 

Sergipe, pela incidência, por analogia, do óbice da Súmula 182/STJ, e fixou os honorários 

recursais, "em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem pagos pela parte agravante em favor 

dos procuradores da parte agravada, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 

Civil".

II. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para fins de arbitramento de honorários 

advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 

preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: deve haver 

incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, 

observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a 

publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: 

'Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC'; o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso 

pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a verba honorária 

sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que interposto o recurso; não 

haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de 

declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou 

não provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 

85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é exigível a 

comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no grau recursal, 

tratando-se apenas de critério de quantificação da verba" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 

1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

08/05/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

III. Na hipótese, os honorários advocatícios foram fixados, em 1º Grau, em "10% (dez por 

cento) sobre o proveito econômico obtido pelo autor, com fulcro no art. 85, §2º do CPC" e, 

posteriormente, majorados, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015, em "10% dos honorários sucumbenciais arbitrados na sentença".

IV. Assim sendo, assiste razão ao agravante, devendo, em atenção ao disposto no art. 85, 

§ 11, do CPC/2015, os honorários advocatícios serem majorados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto ao 

advogado da parte recorrida, em virtude da interposição do Agravo em Recurso Especial, 

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

V. Agravo interno provido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): In casu, trata-se de Ação 

Ordinária, proposta por GABRIEL FRANCISCO DA SILVA, em desfavor da 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE - UFS, objetivando "o pagamento do adicional 

de insalubridade , devido, no percentual que esteja de acordo com exposição do mesmo 

aos agentes insalubres, desde a data da sua remoção para o NUPETRO, com o 

pagamento de todos os valores devidos retroativamente e seus reflexos" (fl. 254e), 

constando, na inicial, o valor da causa de R$ 20.859,30.

O Juízo de 1º Grau julgou procedentes os pedidos, condenando "a UFS no 

pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o 

proveito econômico obtido pelo autor, com fulcro no art. 85, §2º do CPC, deixando de 

condená-la em custas, em face da isenção legal" (fls. 254/256e).

A sentença foi mantida pelo Tribunal de origem, tendo sido majorados os 

honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, em "10% dos 

honorários sucumbenciais arbitrados na sentença" (fls. 449/456e).

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE interpôs Recurso Especial (fls. 

471/492e), que foi inadmitido pelo Tribunal a quo, ante o óbice da Súmula 7/STJ, o que 

ensejou a interposição do Agravo em Recurso Especial (fls. 610/613e).

O Presidente do STJ não conheceu do Agravo em Recurso Especial, pela 

incidência, por analogia, do óbice da Súmula 182/STJ, fixando os honorários recursais, 

"em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem pagos pela parte agravante em favor dos 

procuradores da parte agravada, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil" 

(fls. 657/658e).

Estabelece o art. 85, §11, do CPC/2015, que:

"Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 

do vencedor.

(...)

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 

recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, 

sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 

devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para fins de arbitramento de 

honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é 

necessário o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: 

deve haver incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC 
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Superior Tribunal de Justiça

de 2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, 

ou seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do 

STJ: 'Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março 

de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 

do art. 85, § 11, do novo CPC'; o não conhecimento integral ou o improvimento do 

recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a 

verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que 

interposto o recurso; não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 

interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não 

conhecido integralmente ou não provido; não terem sido atingidos na origem os limites 

previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada 

fase do processo; não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 

do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da 

verba" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 08/05/2017).

Ressalte-se que, em relação ao regime de honorários advocatícios no novo 

Código de Processo Civil de 2015, a jurisprudência da Corte Especial do STJ, 

sedimentada em sede de recursos repetitivos, no Tema 1.076, orienta-se no seguinte 

sentido: "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 

valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. 

É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 

artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa"; ii) apenas se admite arbitramento 

de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 

econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 

muito baixo" (STJ, Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 

1.906.618/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 31/05/2022).

No juízo de equidade – que não é o caso –, o magistrado leva em 

consideração o caso concreto, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o 

valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

Na hipótese, os honorários advocatícios foram fixados, em 1º Grau, em 

"10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido pelo autor, com fulcro no 

art. 85, §2º do CPC" e, posteriormente, majorados, pelo Tribunal de origem, nos termos 

do art. 85, § 11, do CPC/2015, em "10% dos honorários sucumbenciais arbitrados na 

sentença".

Assim sendo, assiste razão ao agravante ao postular a majoração dos 

honorários recursais em percentual sobre o valor já arbitrado, eis que fundamentada no 

§ 11 do art. 85 do CPC/2015 e desde que observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 

3º do referido dispositivo legal. 

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUTORIZAÇÃO DE 

CIRURGIA E MATERIAIS. RECUSA INJUSTIFICADA. REAVALIAÇÃO 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. PEDIDO DE 

REDUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS 

§§ 2º E 3º DO ART. 85 DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7 do STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal entendeu que houve recusa injustificada da 

operadora do plano de saúde em autorizar a cirurgia com os materiais 

necessários ao procedimento cirúrgico, concluindo que tal conduta causou 

dano moral passível de indenização. Alterar esse entendimento demandaria 

revolvimento de fatos e provas, vedado em recurso especial.

3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 

valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. No caso, 

o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se afigura exorbitante, a 

justificar sua reavaliação em recurso especial.

4. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários 

sucumbenciais, que se deu na forma prevista no art. 85, § 11, do 

CPC/2015, observados os limites ali fixados.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.292.968/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 10/10/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. TEORIA DA 

IMPREVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. REVALORAÇÃO DAS 

PROVAS. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 

RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/15.

1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese recursal 

reclamar o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

2. Afasta-se a pretensão à mera revaloração das provas quando o 

recorrente deixa de indicar os fatos incontroversos, delineados na sentença 

ou no acórdão, que tenham merecido aplicação indevida de critérios 

jurídicos pelo acórdão recorrido.

3. O § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015 tem dupla 

funcionalidade, devendo atender à justa remuneração do patrono pelo 

trabalho adicional na fase recursal e inibir recursos provenientes de 
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decisões condenatórias antecedentes.

4. Atendidos os limites legais dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/15, a 

majoração da verba honorária a título de honorários recursais é 

medida que se impõe.

5. Agravo interno conhecido e desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 

196.789/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 18/08/2016).

Ante o exposto, dou provimento ao Agravo interno, para, em atenção ao 

disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, majorar os honorários advocatícios em 10% (dez 

por cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional 

imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição do Agravo em 

Recurso Especial, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 

CPC/2015. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.765.532 / SE
Número Registro: 2020/0249549-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08031601020154058500 8031601020154058500

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
AGRAVADO : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JANILSON GOMES DA SILVA JUNIOR - SE010872

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO D'AVILA MELO FERNANDES - SE000155B

GABRIELLE LOBO SANTIAGO - SE004949
JANILSON GOMES DA SILVA JUNIOR - SE010872

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 07 de março de 2023
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